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RESUMO 
 

O presente trabalho tem como objetivo tratar sobre a discussão do divórcio unilateral 
ou impositivo no ordenamento jurídico brasileiro, a partir de uma revisão bibliográfica 
coletada nas bases de dados disponíveis virtualmente. A partir dessa pesquisa, 
organizada em três capítulos, foi possível compreender de que forma a discussão 
sobre o divórcio unilateral ou impositivo está contemplado na legislação brasileira. 
Buscou-se também evidenciar de que forma o matrimônio é compreendido na seara 
legislativa nacional. A partir disso, foi possível constatar que há alguns aportes 
jurídicos que evidenciam esse tipo de divórcio e dão à pessoa de requere-lo, dada 
as especificidades de cada caso. 
 

Palavras-chave: Divórcio unilateral ou impositivo. Ordenamento Jurídico. Família 
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AGUIAR. Herica Aparecida. Application of unilateral or mandatory divorce in the 
Brazilian legal system. 35 p. Work (Monograph). Law Graduation. College of 
Apucarana - FAP. Apucarana-Pr. 2020. 
 

 

ABSTRACT 

 
 
The present work aims to deal with the discussion of unilateral divorce and tax in the 
Brazilian legal system, based on a bibliographic review collected from virtually 
available databases. From this research, organized in three chapters, it was possible 
to understand how the discussion about unilateral or tax divorce is contemplated in 
Brazilian legislation. We also tried to show how marriage is understood in the 
national legislative area. From that, it was possible to verify that there are some legal 
contributions that evidence this type of divorce and give the person to request it, 
given the specifics of each case. 
 

Keywords: Unilateral or mandatory divorce. Legal Order. Family 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como tema o estudo do divórcio unilateral ou 

impositivo no ordenamento jurídico brasileiro. Dessa maneira, busca-se analisar, de 

que forma essa realidade é tratada nos aportes jurídicos nacionais e também como 

a literatura aborda essa temática. Nessa chave de leitura, definiu-se um 

questionamento que contribuiu para a construção da pesquisa: Quais são as 

tratativas legais sobre o divórcio unilateral ou impositivo no Brasil? 

Neste contexto, o objetivo geral desse estudo, é o de analisar teoricamente, 

se o divórcio unilateral ou impositivo deveria ou não ser introduzido no ordenamento 

jurídico brasileiro. Dessa forma, os objetivos específicos foram: analisar o conceito 

de casamento, analisar o divórcio unilateral e impositivo no ordenamento jurídico e 

por fim, compreender as discussões e abordagens sobre esse tema, à luz da 

literatura vigente. 

A definição desta temática se fundamenta na relevância de que o divórcio 

unilateral ou impositivo possui no contexto jurídico. É possível dizer que cresce o 

discurso que defende essa abordagem, uma vez que o divórcio tornou-se comum no 

cenário social. Antes, um tabu. Agora, uma realidade recorrente.  

Nesse diapasão, a partir de uma revisão da literatura, se tornou possível 

construir três capítulos que versam sobre essa temática. No primeiro, objetivou-se 

compreender o matrimônio. Dessa forma, uma pergunta norteadora colaborou para 

a escrita desse capítulo: À luz do ordenamento jurídico, o que é matrimônio? 

No segundo capítulo, tratou-se sobre o divórcio unilateral ou impositivo no 

ordenamento jurídico. Nessa abordagem, buscou-se elucidar: De que forma o 

divórcio unilateral ou impositivo é contemplado na legislação brasileira? 

Após todo um percurso teórico, foi possível elaborar o capítulo três, do qual 

objetivou-se a tratar de maneira específica as discussões e repercussões sobre esse 

tipo de divórcio. Nesse sentido, uma indagação foi delineada: Quais são as 

discussões e abordagens sobre o divórcio unilateral ou impositivo no ordenamento 

jurídico brasileiro? 

Para viabilizar a presente produção e tendo como base a referência teórica de 

Severino (2002) para justificar a metodologia adotada nessa pesquisa, que se trata 

de uma revisão de literatura. Esse estudo se tornou possível a partir da consulta de 

livros, Artigos acadêmicos e sites confiáveis. Na pesquisa foi realizada a leitura 
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analítica e exploratória de forma que as teorias levantadas conduzam a obtenção da 

resposta ao problema de pesquisa apresentado: compreender de que forma o 

divórcio unilateral ou impositivo é tratado no ordenamento jurídico brasileiro. Há que 

se considerar também, que buscou-se pela jurisprudência a respeito da temática. 

Os descritores desta pesquisa foram: Matrimônio. Divórcio Unilateral ou 

impositivo. Família no Direito. A partir disso, foi possível consultar as produções de 

vários autores que discutem o divórcio unilateral ou impositivo no ordenamento 

jurídico brasileiro, tendo como objetivo central apontar a relevância que este estudo 

aufere no cenário jurídico, propiciando uma reflexão à cerca do tema proposto. 
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2. DIREITO DE FAMÍLIA: DO MATRIMÔNIO 

 

Entende-se como Direito de Família, a área do Direito que tem como objetivo 

regulamentar e estabelecer os direitos e obrigações que contribuem para proteção e 

organização da família. (ALVES, 2008). 

Nesse sentido, no que tange a natureza jurídica, ALVES (2008, p. 14) 

conceitua o casamento como uma “união permanente entre o homem e a mulher, de 

acordo com a lei, a fim de se reproduzirem, de se ajudarem mutuamente e de 

criarem os seus filhos”. Nesse contexto, inclui-se também Rodrigues (2004, p. 5) que 

aponta o casamento como “a sociedade do homem e da mulher, que se unem para 

perpetuar a espécie, para ajudar-se mediante socorros mútuos a carregar o peso da 

vida, e para compartilhar seu comum destino”.  

Sem adentrar na seara da discussão de gênero, ambas os conceitos se 

tornam objeto de discussão uma vez que vê o casamento apenas entre pessoas de 

gêneros distintos, mas sabe-se que na contemporaneidade, o matrimônio entre 

pessoas de mesmo gênero ocorre e é aceitável na sociedade. Há que se considerar 

também que, para ambos, o casamento é percebido como um fardo de vida, pela 

qual podem vivenciar os que se casam. Suavizando a tratativa desse conceito, 

Borda (1993, p. 45) define como uma “união do homem e da mulher para o 

estabelecimento de uma plena comunidade de vida”.  

Nessa chave de leitura, é possível compreender que nas abordagens dos 

autores, o casamento pode ser visto como um contrato, que possui regras de Direito 

da Família, que devem ser cumpridas.  

De acordo com Venosa (2013), há tipos de casamentos: civil, religioso com 

efeitos civis, moléstia grave, perante autoridade consular, por procuração, 

nuncupativo (em viva voz) ou in extremis vitae momentis, ou in articulo mortis e o 

Putativo.  

O Casamento Civil é válido em conformidade com a Lei e será plenamente 

firmado com a declaração solene pela autoridade competente, o que também é 

esclarecido pelo outrora comentado Art. 1.514 do C.C.: “O casamento se realiza no 

momento em que o homem e a mulher manifestam, perante o juiz, a sua vontade de 

estabelecer vínculo conjugal, e o juiz os declara casados”. 
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No casamento religioso com efeitos civis, apesar da separação entre o Estado 

e a Igreja, o Código Civil de 2002 inovou, no que se refere ao Código Civil de 1916, 

ao trazer duas regras quanto aos efeitos jurídicos do casamento religioso. Prévia 

habilitação: constantes da atual codificação é o Art. 1.515, in verbis: “O casamento 

religioso, que atender às exigências da Lei para a validade do casamento civil, 

equipara-se a este, desde que registrado no registro próprio, produzindo efeitos a 

partir da data de sua celebração”. Como se observa também esse casamento gerará 

efeitos jurídicos a partir da celebração. Na verdade o registro tem efeitos retroativos 

(ex tunc) até a celebração do ato. Habilitação posterior: se o casamento religioso for 

celebrado sem as formalidades exigidas pela legislação (processo de habilitação), 

terá efeitos civis se, a requerimento do casal, for registrado, a qualquer tempo, no 

registro civil, mediante prévia habilitação perante a autoridade competente (Art. 

1.516, § 2.º, do C.C). 

No casamento moléstia grave, de acordo com o Art. 1.539 do Código em 

vigor, se um dos nubentes estiver acometido por moléstia grave, o presidente do ato 

celebrará o casamento onde se encontrar a pessoa impedida, e sendo urgente ainda 

que à noite. O ato será celebrado perante duas testemunhas que saibam ler e 

escrever. 

No casamento perante autoridade consular, estatui o Art. 1.544 da atual 

codificação que o casamento de brasileiro, celebrado no estrangeiro perante as 

respectivas autoridades ou os cônsules brasileiros, deverá ser registrado no Brasil, 

em cento e oitenta dias, a contar da volta de um ou de ambos os cônjuges ao nosso 

País. 

No Casamento por procuração, o casamento também poderá ser celebrado 

por procuração, conforme o Art. 1.542 da atual codificação privada, desde que haja 

instrumento público com poderes especiais para tanto. Vale dizer que a eficácia do 

mandato não ultrapassará noventa dias da sua celebração (Art. 1.542, § 3.º). 

O casamento nuncupativo está tratado no Art. 1.540 da codificação, nos 

termos seguintes:  

 
“Quando algum dos contraentes estiver em iminente risco de vida, não 
obtendo a presença da autoridade à qual incumba presidir o ato, nem a de 
seu substituto, poderá o casamento ser celebrado na presença de seis 
testemunhas, que com os nubentes não tenham parentesco em linha reta, 
ou, na colateral, até segundo grau”.  
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Aqui, portanto, temos casos excepcionais de invalidade, em que podem ser 

aplicadas as regras gerais da teoria das nulidades previstas na Parte Geral do 

Código Civil. 

 O casamento nulo ou anulável pode gerar efeitos em relação à pessoa que o 

celebrou de boa fé e aos filhos, sendo denominado casamento putativo. Ou seja, 

casamento putativo é o casamento que existe na imaginação do contraente de boa 

fé. O instituto está tratado no Art. 1.561 do CC, in verbis: 

 
Ambos de boa fé 
“Art. 1.561”. Embora anulável ou mesmo nulo, se contraído de boa-fé por 
ambos os cônjuges, o casamento, em relação a estes como aos filhos, 
produz todos os efeitos até o dia da sentença anulatória. 
Apenas um de boa fé 
 § 1.º Se um dos cônjuges estava de boa-fé ao celebrar o casamento, os 
seus efeitos civis só a ele e aos filhos aproveitarão. 
Ambos de má fé 
§ “2.º Se ambos os cônjuges estavam de má-fé ao celebrar o casamento, os 
seus efeitos civis só aos filhos aproveitarão”. (BRASIL, 2002). 

 

Repise-se que o casamento somente será putativo nos casos de nulidade ou 

anulabilidade, nunca nos casos de inexistência matrimonial. No presente ponto, 

repise-se, surge justificativa para não se aceitar a teoria da inexistência, pois as 

conclusões podem ser injustas. A boa-fé mencionada no Art. 1.561 do CC é a boa-fé 

subjetiva. O dispositivo, ao contrário do que se poderia pensar, não trata da boa-fé. 

 

2.1 Princípios do Direito de Família 

 

Ao tratar sobre as regras de Direito da Família, é fundamental que se 

compreenda a partir do contexto constitucional, já que é nesse ramo do Direito que 

se aborda questões de bens em relação às pessoas.  

De acordo com Pereira (2012), o Direito da Família tem como intuito garantir a 

igualdade entre pessoas e de seus descendentes, originados ou não do casamento 

ou da união estável. Para o autor, os Princípios que se deve destacar são: o 

Princípio da dignidade da pessoa humana, o Princípio da afetividade, o Princípio da 

liberdade, o Princípio do pluralismo familiar, o Princípio da igualdade de direito à 

diferença, o Princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, o Princípio 

da paternidade / maternidade responsável e o Princípio da solidariedade.  

O Princípio da dignidade da pessoa humana, que pode ser considerado como 

o respeito ao outro. De acordo com Pereira (2012) há quatro princípios importantes 
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que dão base ao Princípio da dignidade humana: a integridade física e moral, a 

igualdade, a liberdade e a solidariedade. Entende-se que a dignidade da pessoa 

humana é um direito inviolável e preexistente no Ordenamento Jurídico, pois esta 

pertence a condição natural do homem, em que é imprescindível a proteção uma 

obrigatoriedade moral e legal de todos. Em linhas, considera-se como indispensável 

a vida humana. 

Para Pereira (2012), a afetividade é o Princípio que tem como objetivo 

equilibrar as relações sociais e da comunhão da vida. Esse mesmo autor considera 

também que a afetividade é o elemento primordial na estrutura familiar atual. O 

referido princípio não está explícito na Constituição Federal, sendo encontrados em 

termos e Artigos como: a) todos os filhos são iguais, independentemente de sua 

origem (Art. 227, § 6º); b) a adoção, como escolha afetiva, alçou-se integralmente ao 

plano da igualdade de direitos (Art. 227, §§ 5º e 6º); c) a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes, incluindo-se os adotivos, tem a mesma 

dignidade de família constitucionalmente protegida (Art. 226, § 4º); d) a convivência 

familiar (e não a origem biológica) é prioridade absoluta assegurada à criança e ao 

adolescente (Art. 227). 

No Princípio da Liberdade, Pereira (2012) afirma que está presente no Código 

Civil, ao tratar sobre a interposição à constituição familiar, a manutenção e a 

extinção. Essa tratativa jurídica, encontra-se no Art. 22, § 7º da Constituição e trata 

que é “livre decisão do casal” não cabendo interferência do Estado ou da sociedade. 

O Princípio do Pluralismo Familiar, caracteriza-se por permitir a existência de 

várias possibilidades de arranjos familiares, podendo haver a homoafetividade e 

quebrando o paradigma que o matrimônio só é possível entre homem e mulher. 

Apesar do casamento homoafetivo ainda não estar descrito na Constituição Federal 

de 1988, mas corrobora com o contexto de pluralismo familiar, descrito no caput do 

Artigo 5º da Constituição trata o sobre a igualdade de todos. (PEREIRA, 2012). 

 

Art. 5°. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade [...] (BRASIL, 1988) 
 

O Princípio da igualdade de direito à diferença, pode ser subdivido em 

Princípio da igualdade jurídica dos cônjuges e companheiros e Princípio da 

igualdade e isonomia dos filhos. (PEREIRA, 2012). No O princípio da igualdade 
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jurídica entre homens e mulheres está descrito no Artigo 5º, I, que aborda a 

igualdade entre homens e mulheres em obrigações e direitos e no Artigo 226, § 5º 

que dispõe que os direitos e deveres na sociedade conjugal são exercidos em 

igualdade pelo homem e pela mulher. Já no Princípio da igualdade e isonomia dos 

filhos de acordo com o Artigo 227 da Constituição Federal, § 6º e também no Código 

Civil no Artigo 1.596 ambos afirmam que não pode haver discriminação entre filhos 

havidos ou não dentro do casamento e que eles terão os mesmo direitos e 

qualificações. (PEREIRA, 2012). 

Para Pereira (2012), o Princípio do melhor interesse da criança e do 

adolescente está previsto na Constituição Federal no caput do Artigo 227, e no 

Estatuto da Criança e do Adolescente nos Artigos 4º, caput, e 5º. Com esse aporte 

legal, a criança ou o adolescente tem a garantia de que os seus direitos sejam 

assegurados, como o respeito, a liberdade, a convivência familiar e a dignidade. 

De acordo com Pereira (2012), Princípio da paternidade responsável e do 

planejamento familiar tem a sua base legal nos Artigos 226, § 7º e 227 da 

Constituição Federal e nos Artigos 3º, 4º e 6º do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. Nesse princípio, cabe aos genitores responsabilizarem-se pelo 

planejamento familiar e garantir a criação dos filhos, da melhor maneira possível. 

Por fim, no Princípio da Solidariedade, pode ser compreendido como um 

compromisso entre pessoas. De forma geral, esse princípio é previsto no Artigo 3º, I, 

da Constituição Federal com um dos objetivos da República: ”Art. 3º Constituem 

objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I - construir uma 

sociedade livre, justa e solidária.” 

Dado todo o aparato legal, da instituição do casamento, pode-se trazer o 

conceito de Venosa (2013, p. 98) sobre o matrimônio: “o casamento-ato é um 

negócio jurídico; o casamento-estado é uma instituição”, da qual as questões 

públicas sobressaem às particulares, uma vez que há uma série de aparatos 

jurídicos que regularizam a união entre pessoas; o casamento. 

Para Diniz (2015), a instituição casamento acontece por quatro fins, que são: 

 

- procriação: porque filhos são uma consequência lógico-natural do 
casamento. 
- estabelecer uma família matrimonial. 
- estabelecimento dos deveres patrimoniais ou não entre os cônjuges. 
- atribuição do nome ao cônjuge e aos filhos. (DINIZ, 2015, p. 56) 
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Entende-se que o casamento é a forma mais tradicional de se inaugurar uma 

família, há outras, mas essa é a forma mais tradicional. Então, o Estado está 

presente na nossa vida de uma forma contundente. 

 

2.2 Da Habilitação do Casamento 

 

O processo de habilitação para o casamento é um procedimento que tem por 

objetivo verificar se os noivos têm algum impedimento para contrair o matrimônio. 

Através deste processo, que tramita junto ao Cartório de Registros Civis, é que se 

torna possível averiguar se os nubentes têm algum fato que impeça o 

casamento. Esse processo, que é regido pelo Código Civil (Arts. 1.525 a 1.532) e 

pela Lei de Registros Públicos, Lei nº 6.015/73 (Arts. 67 a 69), é composto de quatro 

fases: documentação; proclamas; certidão e registro. 

De acordo com DINIZ (2015), o primeiro passo é a apresentação da 

documentação perante o Cartório de Registro Civil. Os noivos deverão fazer um 

requerimento de habilitação para o casamento, que será assinado por ambos os 

nubentes, ou através de procurador. Os documentos necessários elencados no Art. 

1.525 do Código Civil Brasileiro são: 

1.       Certidão de nascimento ou documento equivalente; 

2.       Autorização por escrito das pessoas sob cuja dependência legal estiver, 

ou ato judicial que a supra; 

3.       Declaração de duas testemunhas maiores, parentes ou não, que 

atestem conhecê-los e afirmem não existir impedimento que os iniba de casar; 

4.       Declaração do estado civil, do domicílio e da residência atual dos 

contraentes e de seus pais, se for conhecidos; 

5.       Certidão de óbito do cônjuge falecido, de sentença declaratória de 

nulidade ou de anulação de casamento, transitada em julgado, ou do registro da 

sentença de divórcio. 

Após a apresentação dos documentos, será elaborado um edital que deverá 

ser afixado por quinze dias no mural do cartório. Este edital tem por objetivo dar 

publicidade ao ato, ou seja, dar ciência à sociedade sobre a intenção dos noivos de 

se casarem. Sabendo de algum impedimento, qualquer pessoa poderá se opor ao 

casamento. Tal oposição deve ser feita junto ao oficial do registro, identificando qual 

seria o impedimento, além de comprovar sua existência. Destaca-se que havendo 
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órgão de imprensa local, é obrigatória a publicação dos proclamas, conforme 

determina o Art. 1.527 do Código Civil Brasileiro: 

 

Art. . 1.527. Estando em ordem a documentação, o oficial extrairá o edital, 
que se afixará durante quinze dias nas circunscrições do Registro Civil de 
ambos os nubentes, e, obrigatoriamente, se publicará na imprensa local, se 
houver. (BRASIL, 2002). 
 
 

Após a publicação dos proclamas, é aberta vista ao Ministério Público que 

opinará sobre o pedido dos noivos, nos termos do Art. 67, §1º da Lei de Registros 

Públicos. Nesta oportunidade o Ministério Público poderá requerer o que for 

necessário à regularidade do pedido, dentre outras providências que entender 

necessárias à convicção. 

Uma vez cumpridas às formalidades exigidas, sem que haja nenhuma 

impugnação ou impedimento, será expedida certidão de habilitação, nos termos do 

Art. 1.531 do CC: Art. 1.531. Cumpridas as formalidades dos Arts. 1.526 e 1.527 e 

verificada a inexistência de fato obstativo, o oficial do registro extrairá o certificado 

de habilitação. 

A certidão de habilitação para o casamento terá validade de 90 dias, 

conforme anuncia o Art. 1.532 do Código Civil Brasileiro. Dessa forma, os noivos têm 

o prazo de 90 (noventa) dias para se casarem sob pena da certidão perder sua 

validade, sendo necessário que se inicie novamente todo o procedimento. 

O processo de habilitação termina com o registro dos proclamas no cartório 

que os tiver publicado, então proceder-se-á com registro civil do casamento das 

pessoas naturais onde se procedeu à habilitação daquele casamento. 

O Estado entende que há a necessidade de um controle forte sobre a família, 

usando o raciocínio de duplo controle: controlar preventivamente e repressivamente. 

O Estado cria então esse duplo controle para o casamento, com o mesmo raciocínio, 

por exemplo, que ele usa para controle de constitucionalidade das leis e atos 

normativos. (VENOSA, 2013). 

Há duas formas de controle de constitucionalidade das leis e atos normativos: 

o controle preventivo e o controle repressivo. O controle preventivo de 

constitucionalidade predominantemente ocorre no processo legislativo, mas até 

antes quando há limitação no número de pessoas que podem propor um projeto de 

lei. (RODRIGUES, 2004). 
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Há a mesma ideia no casamento. O controle preventivo do casamento ocorre 

no processo de habilitação: uma papelada que deve levar ao cartório, publicação de 

editais, e tudo para as pessoas verem que as duas pessoas podem se casar. E se 

ocorrer um casamento que não deveria acontecer, aí tem que ter o controle 

repressivo do casamento, materializado em duas ações, que são fortes o suficientes 

para retirar o casamento do mundo jurídico: ação de anulação e ação de nulidade de 

casamento. 

O Estado, diante do casamento pode ter duas atitudes: atitude preventiva e 

atitude repressiva. A preventiva serve para evitar que pessoas impedidas se casem, 

já a repressiva é materializada nas ações de anulação e nulidade. (DINIZ, 2015). 

O controle preventivo do casamento ocorre no processo de habilitação, cujo 

requerimento deve ser instruído com os seguintes documentos: 

A) certidão de nascimento, para se verificar: 

1- idade - se tem idade mínima para casar: a idade núbio (idade para 

casamento) é de 16 anos; 

2- parentesco - observando os nomes dos pais e dos avós, para ver se não 

há parentesco; 

3- gênero - hoje para fins de estatística; 

4- estado civil - para verificar se a pessoa não é casada. A certidão de 

nascimento de alguém que é casada há uma averbação atrás, e se a pessoa se 

separa há outra averbação, se ela se divorcia, há outra averbação > por isso a 

certidão de nascimento precisa ser atualizada, não serve aquela que nós recebemos 

ao nascer; 

B) comprovante de residência (tem 2 funções: cada cartório tem uma 

jurisdição, então só pode se casar no lugar em que a pessoa mora ou seu 

noivo/noiva mora; e precisa dar publicidade de casamento no lugar onde pessoas te 

conhecem, devendo ser publicado no Diário Oficial e num jornal de grande 

circulação); 

C) autorização dos pais ou representantes para menores entre 16 e 18. 

Se os pais negarem a autorização, a pessoa pode pedir uma autorização 

judicial, com a prova do porque os pais não deram essa autorização cabendo aos 

pais, a prova da denegação cabe aos pais (A pessoa não tem que provar que quer 

se casar, os pais que tem que provar o porquê negaram a pessoa de se casar). 
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A doutrina considera como motivo de negação os toxicômanos, os ébrios e os 

costumes desregrados e mal proceder, o que é muito subjetivo, pouco prático e de 

decisão difícil para o magistrado. 

D) além dessa autorização é necessária declaração de duas testemunhas que 

afirmam que não há impedimentos com essas pessoas, e que estão livres para o 

casamento. As pessoas do cartório são proibidas de se valer como testemunha (os 

funcionários, porque as pessoas que estão no cartório também, podem). 

E) precisa comprovar o estado civil: se você é viúvo, e a averbação não foi 

feita, é necessário levar a certidão de óbito do seu antigo cônjuge. Se você for 

divorciado, deve-se levar a sentença do divórcio, ou a escritura pública que você 

assinou o divórcio. Se a pessoa for separada judicialmente, ela não pode casar, 

visto que o casamento só acaba com o divórcio. 

Nesse contexto, no casamento, implica no dever de fidelidade de cada um 

dos cônjuges com o seu parceiro, já que a violação deste dever constitui ilícito civil. 

A norma que prevê o dever de fidelidade recíproca tem, segundo Venosa (2013), 

caráter social, estrutural, moral e normativo. A transgressão do princípio traz 

sanções, como a separação dos cônjuges com reflexos patrimoniais.  Dado o 

contexto de sanções aos cônjuges que se separam, busca-se no próximo capítulo 

analisar a abordagem jurídica do divórcio unilateral ou impositivo no ordenamento 

jurídico brasileiro.  
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3. O DIVÓRCIO UNILATERAL OU IMPOSITIVO NO ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO 

 

No capítulo anterior, buscou-se compreender a natureza jurídica do 

matrimônio, identificando à luz de diferentes autores a conceituação, sem adentrar 

em questões que envolvam ideologia de gênero ou afins. Buscou-se tratar o que os 

autores abordam sobre o matrimônio em diferentes produções e também destacar a 

forma como é tratado na legislação vigente.  

É sabível que o matrimônio pode perdurar até que a célebre frase se cumpra 

“até que a morte os separe” ou então, antes disso, haver a dissolução do 

casamento. 

De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro não se pode deixar o 

instituto família desamparado de direitos e deveres, sendo assim existem regras que 

precisam ser cumpridas quanto à dissolução do casamento. Quando inadimplido 

deve ser preservado a dignidade da pessoa humana nas relações familiares, pois 

não se trata apenas de mera recomendação, mas de um instituto sério a ser 

respeitado. O estudo do casamento e da dissolução da sociedade conjugal é um dos 

temas mais pertinentes no Direito Brasileiro, uma vez que o término do casamento 

está sendo muito comum. 

 

3.1 Da Dissolução do Casamento 

 

O divórcio do termo latino divortium, derivado de divertere, "separar-se" é o 

rompimento legal e definitivo do vínculo do casamento civil. A definição do divórcio é 

basicamente o rompimento definitivo do vínculo conjugal regulamentado pela lei. 

(FERREIRA, 1886) 

De acordo com Costa Filho (2016), é uma das três maneiras de dissolver um 

casamento, além da morte de um dos cônjuges. Tal instituto está elencado no 

Código Civil em seus Arts. 1.571, inciso IV e 1579 a 1582. O divórcio põe termo ao 

casamento e aos efeitos civis do matrimônio religioso, mas não modifica os direitos e 

deveres dos pais em relação aos filhos, porém permite um novo casamento dos 

cônjuges divorciados. 

O processo legal de divórcio pode envolver questões como atribuição de 

pensão de alimentos, regulação de poder paternal, partilha de bens, nome da mulher 
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casada, regulamentação de moradia da família, embora estes acordos sejam 

complementares ao processo principal. 

Gagliano (2013) define o divórcio como: 

  

(...) medida dissolutória do vínculo matrimonial válido, importando, por 
consequência, a extinção de deveres conjugais. Trata-se, no vigente 
ordenamento jurídico brasileiro, de uma forma voluntária de extinção da 
relação conjugal, sem causa específica, decorrente de simples 
manifestação de vontade de um ou ambos os cônjuges, apta e permitir, por 
consequência, a constituição de novos vínculos matrimonias. (GAGLIANO, 
2013, p. 34) 

 
 

O divórcio não é uma experiência apenas nos tempos atuais, mas nem 

sempre a maneira de se romper o elo jurídico entre as partes fora realizado de forma 

simples. A sociedade é regida por leis. As leis de uma sociedade são determinadas 

pelas suas finalidades inerentes. Portanto, se o fim da família é necessário, 

necessário também são os meios que permitam essa ação de forma objetiva e legal. 

(COSTA FILHO, 2016). 

Contudo, considerando a evolução familiar, as alterações de valores morais e 

sociais, a evolução de costumes, a fragilidade das relações humanas muitas vezes 

influenciadas e manipuladas pelas redes sociais e pela ampla tecnologia, fez com 

que a dissolução das relações conjugais tornasse mais frequente e o divórcio 

passou a ser a forma mais comum judicialmente aceita dessa ruptura. 

O divórcio foi uma grande conquista para o direito de família e para a 

sociedade em si. A possibilidade de se ver livre de tantos casamentos e podendo 

construir uma nova família é a demonstração básica do dinamismo jurídico. 

Entretanto, a dissolução do casamento pelo divórcio passou por severos 

entraves principalmente religiosos. Nossa sociedade era extremamente 

antidivorcista, e a ideia de “até que a morte os separe”, sacramentada pela Igreja 

Católica, vigorava ao ponto de influenciar o Código Civil e instituir normas que 

impossibilitavam a dissolução do vínculo matrimonial e dificultavam o alcance do 

término da sociedade conjugal. 

Promulgada a Lei n° 11.441 de 4 de janeiro de 2007, o divórcio e a separação 

consensual poderia ser requerido por via administrava, dispensando a ação judicial. 

Nos casos em que o casal não possuísse filhos menores de idade ou incapazes e 

sem que haja qualquer tipo de litígio, as partes deveriam comparecer assistidas por 

um advogado a um cartório de notas para apresentar o pedido. (GAGLIANO, 2013). 
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Concomitantemente, em 2010, deu-se nova redação ao § 6° do Art. 226 da 

CF, sendo considerada como o marco na evolução do divórcio no Brasil. A mudança 

principal se deu ao fato da exclusão da separação de fato e a separação judicial, 

prevalecendo apenas o divórcio através de meio judicial ou extrajudicial. O texto 

dispôs que “o casamento pode ser dissolvido pelo divórcio”, desde que suprimido o 

requisito de previa separação judicial por mais de um ano ou de comprovada 

separação de fato por mais de 2 anos. Não havendo limitação para o número de 

vezes que o divórcio pode ser solicitado. (COSTA FILHO, 2016).  

O divórcio judicial ou consensual se realiza por meio de sentença transitada 

em julgado, com o consentimento das partes para definir a divisão dos bens, pensão 

alimentícia e guarda dos filhos, em acordo firmado e homologado perante juiz, 

especialmente se os ex-cônjuges possuam filhos menores e incapazes. 

O divórcio judicial litigioso acontece sempre que a decisão ou iniciativa são 

unilaterais provindas apenas de uma parte ou quando não há acordo para guarda 

dos filhos, pensão alimentícia e divisão dos bens inserindo o judiciário diretamente 

para a resolução do conflito juntamente com as partes envolvidas. 

Já o divórcio extrajudicial se realiza mediante contrato realizado entre as 

partes firmado em cartório público, desde que o casal esteja em acordo, inclusive 

quanto à divisão de bens e não haja filhos menores ou incapazes. 

Todas essas mudanças trouxeram à vida contemporânea grandes desafios 

acerca da preservação da família. A Constituição Federal, ao defender a dissolução 

do casamento, defende a felicidade e a realização pessoal de cada indivíduo. 

Permitindo a essas pessoas a liberdade de constituir família da melhor forma que lhe 

convier e desconstituir da mesma forma. 

 Como visto vários foram os argumentos utilizados para a facilitação ao 

requerimento do divórcio. Se tornando uma nova realidade na formação das 

famílias, provocando mudanças nos valores sociais e culturais, e dando mais 

liberdade de escolha para qualquer das partes aderirem ao divórcio, facilitando 

assim que o Estado, mesmo ausente no cotidiano de um casal, decida sobre as 

formas do enlace matrimonial civil e as formas de rompimento do mesmo. 
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3.2 Do divórcio impositivo 

 

Partindo do pressuposto que o divórcio regulamentado no direito Brasileiro se 

dá de forma processual, quando litigioso. E, na modalidade extrajudicial, quando de 

forma consensual. Há a diferenciação da nova modalidade, que entrou em vigor 

atualmente, o divórcio impositivo com o divórcio extrajudicial. 

Posto isto, o divórcio extrajudicial, como já foi pontuado, o divórcio é aquele 

realizado diretamente no cartório por escritura pública, sendo as partes assistidas 

por advogado. Devem estas comparecerem e lavrarem a escritura pública para 

dissolução do casamento e seguirem tais requisitos como: não possuírem filhos em 

comum, menores ou incapazes, as partes tem de estarem de acordo com a 

dissolução e não haver divergência quanto a partilha de bens, Visto que, esta 

modalidade vem sendo muito requerida no Brasil em virtude seu menor tempo e 

maior agilidade para por fim ao casamento. 

A Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Pernambuco requerendo 

regulamentar o divórcio unilateral editou o provimento n°06/2019. Porém, o 

Conselho Nacional de Justiça vetou. Em decisão, o corregedor-geral do CNJ, em 19 

de junho de 2019, decidiu suspendeu as medidas administrativas, não autorizando 

que os outros Tribunais Estaduais editassem normas semelhantes. 

O divórcio impositivo tem causado muitas discussões ao seu respeito para 

concluir se há a possibilidade em realizar o divórcio unilateral pela forma 

extrajudicial. Muitos são os questionamentos e posições de grandes autores. 

Inicialmente, o divórcio impositivo, surgiu pela Corregedoria Geral de Justiça 

de Pernambuco que editou o provimento n. 06/2019, elaborado pelo Desembargador 

Jones Figueirêdo Alves. Em que tal provimento facilitaria o divórcio feito no cartório 

de Registro Civil das Pessoas Naturais, sem o consenso da outra parte. Ressaltando 

grande diferença para com o divórcio extrajudicial regido pela legislação brasileira, 

em que deve ser consensual quando feito no cartório. 

O provimento foi aprovado por unanimidade pelo Tribunal de Justiça de 

Pernambuco (TJ-PE) Logo após, o Estado do Maranhão também aderiu por meio do 
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provimento n° 25/2019. Porém ambos foram vetados pelo Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ), em 25 de outubro de 2019.1 

Em análise ao provimento, em sua primeira consideração, a Corregedoria 

Geral da Justiça se faz competente em orientar e disciplinar os serviços prestados 

nas Serventias Extrajudiciais do Estado de Pernambuco, com base no Art. 236, §1° 

da CF. 

Por se tratar de matéria envolvendo direito civil, processo civil e registros 

públicos, o provimento deveria ser disposto por lei federal, sendo, então de 

competência da União.2 

Pela visão do Ministro Humberto Martins, existem duas vertentes para este 

provimento. A primeira, de natureza formal, entende-se que o divórcio impositivo 

ocasionaria um não consenso entre os cônjuges, tratando-se de um divórcio litigioso, 

o qual deveria ser amparado judicialmente. O próprio Código de Processo Civil 

possui esta égide. 

Sendo que, em hipótese de litígio não há amparo legal no ordenamento 

jurídico brasileiro, para que o divórcio seja realizado extrajudicialmente, expôs o 

Ministro. 

A segunda vertente, de natureza formal, o Ministro aduz não estar presente o 

princípio da isonomia. Uma vez que este provimento cria uma discrepância com os 

outros estados, o qual foi estabelecido somente no estado de Pernambuco. 

Ocasionalmente, a CF objetiva uma uniformização entre os Estados, caso haja 

divergência, cabe ao STJ por meio de recurso especial. 

Corroborando com o contexto teórico do divórcio impositivo ou unilateral, se 

faz importante buscar a jurisprudência dessa abordagem. A que foi localizada, 

ocultaram-se os nomes das partes envolvidas, mas retrata a forma como procedeu-

se frente a situação: 

 

                                                             
1
 Sua ementa trouxe que o ato caracteriza-se pela autonomia da vontade de um dos cônjuges, em 

pleno exercício de seu direito potestativo. Ou seja, se uma pessoa quiser divorciar não se faz 
necessária a anuência do cônjuge, afastando-se também a ideia de judicialização do divórcio. 
 
2
 Visto que, no Art. 22, inciso XXV da CF, expõe que “compete privativamente à União legislar sobre 

registros públicos”. Entendendo-se que um provimento não possui competência para disciplinar que a 
parte requeira o divórcio diretamente no registro civil de pessoas naturais, por se tratar de matéria 
registral, deverá ser regulada por Lei Federal. 
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Em decisão liminar, o juiz de Direito Substituto da 1ª Vara de Família, 
Órfãos e Sucessões de Águas Claras/DF atendeu pedido de urgência da 
parte autora e decretou o seu divórcio antes de ouvir o cônjuge. No caso, o 
magistrado asseverou que a requerente ajuizou ação de divórcio 
demonstrando vontade inequívoca de romper a relação conjugal. Ponderou 
que, em casos como o presente, inexiste razão para fazer a parte esperar 
até o trânsito em julgado para se ver divorciada. Esclareceu que a hipótese 
preenche os requisitos necessários para permitir a decretação antecipada 
do fim da sociedade conjugal, ainda que o Código de Processo Civil nada 
disponha especificamente sobre o divórcio liminar. Afirmou tratar-se “de 
verdadeira tutela provisória de evidência, tendo em vista que o divórcio é 
um direito potestativo e incondicional". Isto é, depende da vontade de uma 
das partes competindo ao outro cônjuge, tão-somente aceitar a situação. 
Com isso, o juiz deferiu a liminar e determinou a expedição de mandado 
para a devida averbação em cartório, além de ordenar a citação da parte 
requerida, para responder no prazo legal. 
Disponível em: https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/decisoes-em-
evidencia/15-5-2020-2013-concessao-liminar-de-divorcio-2013-
manifestacao-unilateral-2013-tjdft Acesso em 10 out 2020. 

 

A partir da jurisprudência citada, é possível perceber que dada a urgência da 

situação o juiz ouviu apenas uma das partes para a tomada de decisão, levando em 

consideração os relatos e fatos apresentados por uma das partes. Na concepção do 

juiz, entende-se que cabe a outra parte aceitar a decisão de desfazimento do 

matrimônio. 

Além disso, o Senador Rodrigo Pacheco implementou o Projeto Lei 3457 de 

2019 que trata sobre o divórcio impositivo. Esta proposta teve o seu texto elaborado 

pelos diretores nacionais do IBDFAM, Flávio Tartuce e Mário Delgado. Há que se 

destacar o fato que o Flávio Tartuce defende o divórcio impositivo, creditando sobre 

a inserção do mesmo no novo CPC no Artigo 733-A. 

Sendo assim, o intuito do divórcio impositivo foi ajudar a diminuir os inúmeros 

processos que chegam ao poder judiciário, tendo este, menos formalidades e 

burocracias para realizá-lo. Na mesma visão Tartuce (2018) alega que os pontos 

positivos referentes ao provimento se dão pela redução da burocracia e dos custos, 

facilitando e reduzindo o tempo gasto. 

Nessa chave de leitura, construiu-se o capítulo 3 que tem como objetivo 

apontar as discussões jurídicas e repercussões do divórcio unilateral ou impositivo 

no contexto do ordenamento jurídico brasileiro.  

 

 

 

https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/decisoes-em-evidencia/15-5-2020-2013-concessao-liminar-de-divorcio-2013-manifestacao-unilateral-2013-tjdft
https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/decisoes-em-evidencia/15-5-2020-2013-concessao-liminar-de-divorcio-2013-manifestacao-unilateral-2013-tjdft
https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/decisoes-em-evidencia/15-5-2020-2013-concessao-liminar-de-divorcio-2013-manifestacao-unilateral-2013-tjdft


27 

 

 

 

 

 

 

 

4. AS DISCUSSÕES JURÍDICAS E REPERCUSSÕES DO O DIVÓRCIO 

UNILATERAL OU IMPOSITIVO NA SOCIEDADE BRASILEIRA 

  

 No capítulo anterior, foi possível analisar como se organiza no ordenamento 

jurídico brasileiro a tratativa sobre o divórcio unilateral ou impositivo. Explicitou-se 

também o quanto o conceito de divórcio tomou outros rumos uma vez que, em 

tempos anteriores era um fato condenado pela sociedade, todavia, dado o caráter 

comum que tem se moldado em torno do divórcio, este tem sido aceitável e 

compreensível ao ser tratado.  

Nesse sentido, o presente capítulo tem como objetivo abordar as discussões 

e repercussões jurídicas em torno do divórcio impositivo e unilateral no cenário 

brasileiro. Apesar de que essa dissolução seja compreendida como um processo 

comum, ainda há temas e dilemas que o envolve e que são tratados por autores. 

A consolidação do Estado moderno foi acompanhada por uma dupla 

sobrecarga, quais sejam, a do Direito e, consequentemente, a do Estado. A primeira 

sobrecarga diz respeito ao excesso de fragmentação das ordens normativas, que 

redundam na caracterização do “Direito como único meio de tratamento de conflitos 

realmente significativo na sociedade complexa” (ADEODATO, 2008, p. 102).  

Tal sobrecarga do Direito resulta em uma sobrecarga do Estado, porquanto a 

pretensão moderna de monopólio estatal da jurisdição faça com que o Estado e o 

Direito sejam dotados de funções muito próximas, ou quase idênticas. É por isso 

que, no âmbito da chamada “divisão” de poderes estatais, verifica-se “uma 

sobrecarga dos órgãos encarregados das decisões concretas, mormente o poder 

judiciário e os diversos conselhos e comissões do executivo” (ADEODATO, 2008, p. 

103). 
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De acordo com Costa Filho (2016), a tendência à desjudicialização é 

evidenciada na atribuição de poderes para que certos órgãos extrajudiciais possam 

solucionar questões nas quais se verifica o consenso e a disponibilidade dos direitos 

das partes, no sentido de contribuir para a efetividade do direito. São exemplos 

dessa tendência institutos como: a retificação extrajudicial de registro imobiliário (Lei 

10.931/2004), o divórcio e o inventário extrajudiciais (Lei 11.441/07), a consignação 

em adimplemento extrajudicial (Artigo 890 do CPC, com redação da Lei 8.951/94). 

Dessa forma, o divórcio e a separação extrajudiciais devem atender aos dois 

aspectos da “desoneração do Judiciário”, a desjudicialização e a autocomposição.  

Para Diniz (2015), na seara dos conflitos familiares, haverá uma preocupação 

central com a continuidade das relações após a intervenção profissional. Pois nestes 

conflitos as pessoas devem formular soluções e gerenciar os conflitos de modo a 

permitir que continuem a se relacionar entre si mesmas após a resolução do litígio. 

Até mesmo porque a solução do litígio não implicará necessariamente a dissolução 

dos vínculos familiares.  

Ainda que o casal não tenha filhos menores ou incapazes, não se pode 

olvidar do interesse preservação de uma convivência salutar com filhos (maiores e 

capazes), enteados, parentes etc. O ideal, portanto, é que as partes possam 

equacionar o conflito com uma relativa rapidez, com transparência e visando a 

preservação de uma boa convivência entre os membros da família. 

Pereira (2012) aponta que em razão disso é que o Código de Processo Civil, 

nos termos dos Artigos 694 e 695, indicou a preferência pela solução consensual do 

conflito e impôs a designação de audiência de mediação e conciliação nesse caso. 

O recurso a tais expedientes na resolução de conflitos não visa somente eliminar o 

conflito aparente, mas busca trabalhar a partir do conflito real, desconstruindo-o de 

modo a proporcionar uma efetiva solução para o problema, fazendo com que as 

partes encontram as reais motivações de suas disputas e as solucionem.  

Além disso, busca-se a valorização do ser humano e a igualdade entre as 

partes. Portanto, nos conflitos familiares, que muitas vezes são marcadas pela 

desigualdade entre homens e mulheres, a conciliação e a mediação promovem o 

equilíbrio entre os gêneros, na medida em que ambos possuem as mesmas 

oportunidades dentro do procedimento. 

Costa Filho (2016) afirma que não é desnecessário recordar que, para além 

dos requisitos de consenso e autocomposição, o legislador federal ainda 
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estabeleceu o destinatário da competência de fazer separação e divórcio 

extrajudicial, bem como o procedimento por meio do qual deverá ser efetuado, a 

saber, o tabelião de notas e a escritura pública.  

Não cabe ao ato administrativo criar a nova atribuição ao registrador civil de 

pessoas naturais e o inovador procedimento extrajudicial a seu cargo, direito novo 

que só poderia ser inserido no ordenamento jurídico por meio de lei ordinária federal. 

Tem-se, portanto, flagrante inconstitucionalidade. (DINIZ, 2015). 

 

É nesse sentido o posicionamento de Rodrigo Toscano de Brito (2019), 

referência obrigatória para aqueles que se dedicam ao Direito Civil e ao Direito 

Notarial e Registral. Ademais, corretamente, Vítor Frederico Kümpel anota que os 

referidos provimentos não preveem o recolhimento de emolumentos para a 

realização da averbação, além de suprimir a escritura do tabelião de notas, o que 

induz a conclusão pela gratuidade ou pelo pagamento de emolumentos apenas pelo 

ato de averbação do divórcio. 

Por outro lado, o divórcio impositivo suprime o equilíbrio entre os cônjuges 

almejado pelo uso das técnicas de autocomposição, na medida em que ignora uma 

série de pretensões do cônjuge que será meramente notificado. Veja-se, por 

exemplo, que o outro consorte poderá ter interesse na realização da partilha 

imediata dos bens, por exemplo.  

Nos termos do Artigo 733 do Código de Processo Civil de 2015, a escritura de 

divórcio extrajudicial deve observar as balizas estabelecidas pelo Artigo 731 do 

Código de Processo Civil. Assim, nos termos do parágrafo único do Artigo 731 do 

Código de Processo Civil, só poderá ser dispensada a partilha de bens no divórcio 

extrajudicial se os cônjuges manifestarem que não desejam resolver esta questão 

por ocasião do divórcio: “Se os cônjuges não acordarem sobre a partilha dos bens, 

far-se-á esta depois de homologado o divórcio, na forma estabelecida nos Arts. 647 

a 658”. 

O divórcio impositivo, nos moldes propostos pelo provimento em questão, 

viola a regra contida no Artigo 733 e Artigo 731, parágrafo único do Código de 

Processo Civil, porquanto permita que um dos cônjuges disponha unilateralmente no 

sentido de postergar a partilha dos bens no âmbito do divórcio extrajudicial.  

A divergência apenas quanto à partilha de bens não inviabiliza a celebração 

de escritura de divórcio ou separação, desde que os interessados concordem em 
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relação ao divórcio propriamente dito, ou à separação. Entretanto, a fim de 

resguardar os direitos dos interessados, deve constar da escritura uma cláusula 

dispondo que os celebrantes acordaram no sentido de realizar a partilha a posteriori, 

bem como descrevendo os bens comuns e os bens particulares. (COSTA FILHO, 

2016). 

O divórcio impositivo, portanto, viola diretamente o regramento previsto no 

Código de Processo Civil, ao permitir que o cônjuge requerente postergue 

unilateralmente a partilha de bens para momento posterior ao divórcio 

extrajudicial. Mais grave é a possibilidade de postergar a definição da pensão 

alimentícia devida ao outro cônjuge, que não encontra previsão no âmbito do 

divórcio extrajudicial. 

Observe-se, pois, que o Artigo 731 do Código de Processo obriga a 

celebração de cláusula da qual constarão:  

 

“II - as disposições relativas à pensão alimentícia entre os cônjuges”. Veja-
se que mesmo no âmbito das relações privadas de caráter patrimonial não 
se admite que a autonomia privada faça prevalecer disposições unilaterais 
de vontade “que afastem deveres decorrentes da boa-fé e da função social, 
especialmente diante de um texto constitucional com perfil nitidamente 
intervencionista como o de 1988”. (BRASIL, 2002) 

 

É preciso observar, ainda, que o divórcio unilateral desjudicializado, por ser 

exercido sem a presença do outro cônjuge interessado, impossibilita que este venha 

a formular pretensões que têm de ser conhecidas anteriormente à decisão 

desconstitutiva do casamento, por serem a ela prejudiciais. Permita-nos enunciar 

duas.  

A primeira diz respeito às discussões acerca da validade do negócio jurídico 

matrimonial. Ora, pode o outro cônjuge alegar que o casamento é nulo, ou anulável, 

com todas as consequências que disso derivam; o divórcio impositivo se anteciparia 

ao direito de invocar a invalidade e se tornaria elemento de sua obstaculização. A 

segunda pertence à possível incapacidade do cônjuge sujeito à imposição do 

divórcio.  

No procedimento consensual articulado por meio do um instrumento, ambos 

os cônjuges devem estar presentes e cabe ao notário dar fé da capacidade de 

ambos para a prática do ato. Consumado o divórcio unilateralmente perante o 
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registrador civil, corre-se risco sensível de que a condição de vulnerabilidade do 

cônjuge incapaz seja omitida. 

Por vezes, um cônjuge é dependente do outro no plano de saúde. Ora, com 

fundamento no divórcio, os planos de saúde excluem o ex-cônjuge dependente 

automaticamente, por não ter mais vínculo familiar com o titular do plano. Este 

contexto, em ação de divórcio permite pedido reconvencional a fim de obter ordem 

judicial que obrigue o plano a manter o dependente mesmo dissolvido o casamento. 

(DINIZ, 2015). 

Os exemplos são bastantes para demonstrar que o divórcio dito impositivo 

pode se tornar um instrumento de desrespeito ao devido processo legal, 

mascarando litígios sob a estrutura de um procedimento extrajudicial e tolhendo 

indevidamente pretensões legítimas do outro cônjuge. As relações de família podem 

ser profundamente marcadas pela desigualdade, especialmente a desigualdade 

socioeconômica e a desigualdade de gênero.  

Emprestar tamanho alcance à autonomia privada no sentido de permitir o 

divórcio impositivo termina por aprofundar tal desigualdade, porquanto retire do outro 

cônjuge a possibilidade de dispor sobre questões relevantes, tais como os alimentos 

e a partilha dos bens em escritura pública que, em razão da consensualidade 

exigida para o divórcio extrajudicial, confere igual valor a sua manifestação de 

vontade. 

É possível apontar ao tratar sobre os discursos favoráveis ao divórcio 

impositivo enfatiza-se o favoritismo em relação a processo de se adotar um 

procedimento unilateral como o atendimento a uma demanda pela simplificação e 

promoção do acesso ao divórcio. Nesse sentido, desde a Lei 11.441 e seu divórcio 

extrajudicial pela via notarial, e mais ainda após a Emenda 66 de 2010, não há 

justificativa para se afirmar que o divórcio encontre, no Brasil atual, qualquer entrave 

ou dificuldade. (PEREIRA, 2012) 

Para tanto, ao tratar dos prováveis riscos existentes, que elimina a 

necessidade da presença do cônjuge interessado, são muito maiores a qualquer 

benefício que da medida possa originar, o que de certa forma minimiza a sua 

adoção, mesmo que seja defendida no contexto jurídico brasileiro. 
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5. CONCLUSÃO 

 

É possível considerar que essa produção acadêmica se torna mais um 

material que contribui com a discussão à cerca do divórcio unilateral ou impositivo 

no ordenamento jurídico brasileiro. Ao longo de três capítulos, foi possível conceituar 

a matrimônio, definindo os elementos que a constituem. Levando em consideração 

também as abordagens que impactam nessa temática bem como a relação com 

questões sociais atuais. 

Afunilando a abordagem, foi possível evidenciar o conceito do matrimônio, 

que tem ganhado espaço na literatura e jogado luz a questão da família no Direito. 

Foi possível evidenciar que este ramo do Direito se torna um importante mecanismo 

que garante apoio e segurança na relação familiar.  

Ao tratar sobre as regras de Direito da Família, é fundamental que se 

compreenda a partir do contexto constitucional, já que é nesse ramo do Direito que 

se aborda questões de bens em relação às pessoas. De acordo com Pereira (2012), 

o Direito da Família tem como intuito garantir a igualdade entre pessoas e de seus 

descendentes, originados ou não do casamento ou da união estável. 

Retomando a questão norteadora da monografia, que buscou evidenciar de 

que forma o divórcio unilateral ou impositivo é tratado no ordenamento jurídico 

brasileiro? Foi possível compreender que, o divórcio impositivo tem causado muitas 

discussões ao seu respeito para concluir se há a possibilidade em realizar o divórcio 

unilateral pela forma extrajudicial. Muitos são os questionamentos e posições de 

grandes autores. 

Dada à relevância do tema, é possível pontuar que essa temática tem 

ganhado espaço não somente no meio jurídico, mas também se tornado objeto de 

debate social. É evidente que essa produção representa uma pequena parcela na 
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tratativa tão abrangente desse ramo do Direito, mas se torna um elemento 

acadêmico que contribuirá com futuras pesquisas e/ou aguçar novas tratativas que 

abordem essa temática. 

Sendo assim, o intuito do divórcio impositivo foi ajudar a diminuir os inúmeros 

processos que chegam ao poder judiciário, tendo este, menos formalidades e 

burocracias para realizá-lo. O divórcio impositivo, portanto, viola diretamente o 

regramento previsto no Código de Processo Civil, ao permitir que o cônjuge 

requerente postergue unilateralmente a partilha de bens para momento posterior ao 

divórcio extrajudicial. Mais grave é a possibilidade de postergar a definição da 

pensão alimentícia devida ao outro cônjuge, que não encontra previsão no âmbito do 

divórcio extrajudicial. 

Diante disso, foi possível constatar que os riscos inerentes ao modelo 

proposto, com a supressão da presença do cônjuge interessado, são muito 

superiores a qualquer benefício que da medida possa derivar, desaconselhando a 

sua adoção, mesmo que viesse a ser veiculada pela via legítima da lei federal 

ordinária. 
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